
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 294.160 - SP (2014/0107341-6)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E OUTROS
ADVOGADO : ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E OUTRO(S) - SP208633 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : KAUE ARIEL PINTO DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ALEGADA NULIDADE POR AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DOS ADVOGADOS DO ACUSADO ACERCA DA DATA 
DA INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA NO JUÍZO DEPRECADO. 
SUFICIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO ACERCA DA EXPEDIÇÃO DA 
CARTA PRECATÓRIA. SÚMULA 273/STJ. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. NULIDADE 
NÃO CONFIGURADA. PREJUDICIALIDADE DA ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício.
2. A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros, na dignidade da 
pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da 
Constituição Federal). 
3. "O devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da 
pessoa humana, pois permite o legítimo exercício da persecução penal e 
eventualmente a imposição de uma justa pena em face do decreto condenatório 
proferido", assim, "compete aos operadores do direito, no exercício das atribuições 
e/ou competência conferida, o dever de consagrar em cada ato processual os 
princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 2/8/2010). 
4. Ao interpretar a disposição normativa inserida no art. 222 do Código de 
Processo Penal, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento, 
sintetizado no enunciado sumular 273/STJ, acerca da desnecessidade de 
intimação do acusado e do seu defensor da data da audiência realizada no juízo 
deprecado, sendo suficiente que sejam cientificados da expedição da carta 
precatória. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 
5. Segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, a vigência no campo das 
nulidades do princípio pas de nullité sans grief impõe a manutenção do ato 
impugnado que, embora praticado em desacordo com a formalidade legal, atinge a 
sua finalidade, restando à parte demonstrar a ocorrência de efetivo prejuízo.
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6. No caso, atingida a finalidade do ato e inexistente qualquer prejuízo à ampla 
defesa, sequer comprovado pelo paciente, não há falar em nulidade processual 
por ausência de intimação da defesa da data da realização da audiência no juízo 
deprecado. 
7. Habeas corpus não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 08 de agosto de 2017 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 294.160 - SP (2014/0107341-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E OUTROS
ADVOGADO : ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E OUTRO(S) - SP208633 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : KAUE ARIEL PINTO DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso, com pedido liminar, impetrado 
em favor de KAUÊ ARIEL PINTO DA SILVA, apontando como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

Consta nos autos que o paciente foi condenado à pena de 9 anos e 4 meses de 
reclusão, em regime fechado, pela prática dos crimes dos arts. 33, caput, e 35, caput, c/c 40, VI, 
da Lei n. 11.343/2006. 

Impetrado habeas corpus, pelo fundamento de nulidade processual por ausência 
de intimação do advogado da audiência de ouvida de testemunha por carta precatória, o Tribunal 
de origem denegou a ordem. 

Neste writ, reitera o impetrante as razões da impetração originária quanto à 
referida nulidade por ocasionar ofensa ao princípio da ampla defesa. 

Destaca que, acolhido o vício, restará configurado o excesso de prazo na 
formação da culpa, de modo que pugna pela concessão da ordem para que seja declarada nula a 
expedição da carta precatória, bem como os atos subsequentes, e determinada a soltura do 
paciente. 

Liminar indeferida (e-STJ, fls. 196-198).
Informações às e-STJ, fls. 214-217 e 233-264. 
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento da ordem (e-STJ, fls. 

269-273).
É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 294.160 - SP (2014/0107341-6)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E OUTROS
ADVOGADO : ESTEVAN FAUSTINO ZIBORDI E OUTRO(S) - SP208633 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : KAUE ARIEL PINTO DA SILVA (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ASSOCIAÇÃO E TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ALEGADA NULIDADE POR AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DOS ADVOGADOS DO ACUSADO ACERCA DA DATA 
DA INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA NO JUÍZO DEPRECADO. 
SUFICIÊNCIA DA NOTIFICAÇÃO ACERCA DA EXPEDIÇÃO DA 
CARTA PRECATÓRIA. SÚMULA 273/STJ. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. PRINCÍPIO PAS DE NULLITÉ SANS 
GRIEF. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. NULIDADE 
NÃO CONFIGURADA. PREJUDICIALIDADE DA ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a 
concessão da ordem, de ofício.
2. A República Federativa do Brasil, fundada, entre outros, na dignidade da 
pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em 
processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da 
Constituição Federal). 
3. "O devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da 
pessoa humana, pois permite o legítimo exercício da persecução penal e 
eventualmente a imposição de uma justa pena em face do decreto condenatório 
proferido", assim, "compete aos operadores do direito, no exercício das atribuições 
e/ou competência conferida, o dever de consagrar em cada ato processual os 
princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 2/8/2010). 
4. Ao interpretar a disposição normativa inserida no art. 222 do Código de 
Processo Penal, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento, 
sintetizado no enunciado sumular 273/STJ, acerca da desnecessidade de 
intimação do acusado e do seu defensor da data da audiência realizada no juízo 
deprecado, sendo suficiente que sejam cientificados da expedição da carta 
precatória. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 
5. Segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, a vigência no campo das 
nulidades do princípio pas de nullité sans grief impõe a manutenção do ato 
impugnado que, embora praticado em desacordo com a formalidade legal, atinge a 
sua finalidade, restando à parte demonstrar a ocorrência de efetivo prejuízo.
6. No caso, atingida a finalidade do ato e inexistente qualquer prejuízo à ampla 
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defesa, sequer comprovado pelo paciente, não há falar em nulidade processual 
por ausência de intimação da defesa da data da realização da audiência no juízo 
deprecado. 
7. Habeas corpus não conhecido. 

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo de revisão criminal e de recurso legalmente previsto 
para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a 
existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado a justificar a concessão da ordem, de 
ofício.

Não se vislumbra, na espécie, hipótese de concessão do writ. 
Para o exato deslinde controvérsia, cumpre citar trecho do aresto impugnado:

"Conforme salientado em sede de liminar, o Paciente foi condenado a cumprir 
pena de nove (9) anos e quatro (4) meses de reclusão, em regime inicial fechado, 
pelos crimes de tráfico de drogas agravado e associação para o tráfico. Na 

audiência realizada no dia 30 de janeiro de 2013 as partes saíram cientes da 
expedição da carta precatória para a Comarca de Lins.
Ainda que a expedição não tenha se dado naquele dia, o Impetrante estava 
ciente de que o ato seria realizado em outra Comarca, tanto que 
protocolizou pedido de informações do cumprimento da deprecata às fls. 
255. Cumprida, portanto, a finalidade da intimação/ciência, exigida pela 
doutrina e pela jurisprudência pátria.
Anoto, aliás, que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é pacífica 
no sentido de que: 1) para atos deprecados, se faz necessário apenas que as 
partes sejam intimadas da expedição da carta precatória, cabendo ao 
advogado acompanhar a tramitação dela no juízo deprecado, não havendo 
necessidade de intimar o causídico da data designada para o ato, a rigor do 
que dispõe a Súmula nº 273, do STJ; 2) ainda que a parte não seja intimada 
da expedição, para que se reconheça nulidade deverá ser provado o prejuízo 
advindo da omissão, por ser a eiva de natureza relativa, nos termos do 
verbete sumular nº 155, do STF.
(...)
No caso “sub judice”, além de o advogado ter sido intimado em audiência 
da expedição da deprecata, verifica-se que o adolescente ouvido informou 
que não tinha conhecimento que o Paciente vendesse drogas. E ao Paciente 
foi nomeado defensor “ad hoc”. Assim, não se constata, de plano, a 
ocorrência de qualquer prejuízo que autorize o reconhecimento de nulidade" 
(e-STJ, fls. 185-188). 

Cumpre registrar que a República Federativa do Brasil, fundada, entre outros, na 
dignidade da pessoa humana e na cidadania, consagra como garantia "aos litigantes, em processo 
judicial ou administrativo, e aos acusados em geral, (...) o contraditório e ampla defesa, com os 
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meios e recursos a ela inerentes" (art. 5º, LV, da Constituição Federal). 
Nesse aspecto, "o devido processo legal, amparado pelos princípios da ampla 

defesa e do contraditório, é corolário do Estado Democrático de Direito e da dignidade da pessoa 
humana, pois permite o legítimo exercício da persecução penal e eventualmente a imposição de 
uma justa pena em face do decreto condenatório proferido", assim, "compete aos operadores do 
direito, no exercício das atribuições e/ou competência conferida, o dever de consagrar em cada 
ato processual os princípios basilares que permitem a conclusão justa e legítima de um processo, 
ainda que para condenar o réu" (HC 91.474/RJ, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, DJe 2/8/2010). 

Com efeito, ao interpretar a disposição normativa inserida no art. 222 do Código 
de Processo Penal, o Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento, sintetizado no 
enunciado sumular 273/STJ, acerca da desnecessidade de intimação do acusado e do seu 
defensor da data da audiência realizada no juízo deprecado, sendo suficiente que sejam 
cientificados da expedição da carta precatória. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

Ademais, segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, a vigência no 
campo das nulidades do princípio pas de nullité sans grief impõe a manutenção do ato 
impugnado que, embora praticado em desacordo com a formalidade legal, atinge a sua finalidade, 
restando à parte demonstrar a ocorrência de efetivo prejuízo, o que não ocorreu no presente 
caso. 

Além do mais, é oportuno citar trecho do acórdão que deu parcial provimento ao 
apelo defensivo para absolver o paciente da prática do crime do art. 35 da Lei n. 11.343/2006, 
quanto à nulidade ora arguida:

"A preliminar não se sustenta e deve ser rechaçada.A testemunha inquirida 
por carta precatória era comum.
Ela não compareceu à audiência designada no juízo processante, o 
Ministério Público desistiu de sua oitiva, mas a defesa insistiu, informando 
que o adolescente G.D.O. encontrava-se internado na Fundação Casa da 
cidade de Lins.  Assim, foi determinada a expedição da carta precatória 
para aquela Comarca, ficando a defesa ciente na própria audiência (fls. 
226/227). Não havia, assim, necessidade de intimação a respeito da 
expedição da carta precatória. Seja como for, no dia 06 de fevereiro de 
2013, foi certificada nos autos a expedição de Carta Precatória, via fax, 
para a Comarca de Lins/SP, para a oitiva da testemunha protegida (o 
adolescente G.D.O.)
Cumpria, assim, ao defensor constituído do acusado acompanhar o trâmite 
da carta precatória no Juízo Deprecado. E não há pertinência na alegação 
de que o feito corria em segredo de justiça, vez que depois de ter sido 
protocolada petição no dia 21 de março de 2013 (fl. 255), na qual a defesa 
requeria a expedição de ofício para aquela Comarca a fim de obter 
informações a respeito da carta precatória, o próprio Juízo Deprecante 
indeferiu o pedido “tendo em vista a pesquisa no sistema informatizado, 
onde consta que a carta precatória foi devolvida devidamente cumprida em 
18/03/13” (fl. 256 e extrato do andamento processual às fls. 257/258). A 
pesquisa, aliás, informava a data da designação da audiência.Ou seja, àquela 
altura a audiência designada para o dia 15 de março de 2013 já havia se 
realizado.No mais, não houve demonstração de prejuízo, foi nomeada 
defensora “ad hoc” (fl. 265) e a testemunha protegida inocentou o 
acusado, assumindo ter praticado sozinha o tráfico de drogas (fls. 267 e 
transcrição às fls. 271).Por fim, a ausência do réu preso também não 
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implica em qualquer nulidade. 

No caso, atingida a finalidade do ato e inexistente qualquer prejuízo à ampla 
defesa, sequer comprovado pelo paciente, não há falar em nulidade processual por ausência de 
intimação da defesa da data da realização da audiência no juízo deprecado. 

A corroborar tal entendimento:

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTO  DE  RECURSO.  INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. TRÁFICO  DE  DROGAS  E  ASSOCIAÇÃO  PARA  O  
TRÁFICO.  INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA.  LEI  N. 9.296/1996. 
CONTEÚDO À DISPOSIÇÃO DAS PARTES NO CURSO  DA  
INSTRUÇÃO.  DEVIDO  PROCESSO LEGAL, CONTRADITÓRIO E 
AMPLA DEFESA    RESPEITADOS.    PROVA    EMPRESTADA.    
PARTES   DIVERSAS. POSSIBILIDADE.   POSTERIOR  SUBMISSÃO  
DA  PROVA  AO  CONTRADITÓRIO. INTERCEPTAÇÃO   DE   
CONVERSAS   MANTIDAS  COM  NÚMERO  DE  TELEFONE 
LEGALMENTE INTERCEPTADO. LICITUDE DA PROVA. 
IDENTIFICAÇÃO DO USUÁRIO DE  LINHA  TELEFÔNICA  QUE  
MANTEVE CONTATO COM O NÚMERO MONITORADO. 
INFORMAÇÃO   NÃO   ALBERGADA   PELO  PRINCÍPIO  DA  
INVIOLABILIDADE. DEGRAVAÇÃO   INTEGRAL   E  PERÍCIA  PARA  
IDENTIFICAÇÃO  DAS  VOZES. DESNECESSIDADE.   INTIMAÇÃO   
DA   EXPEDIÇÃO  DE  CARTA  PRECATÓRIA. SUFICIÊNCIA.  
SÚMULA 273/STJ. AUSÊNCIA DA DEFESA CONSTITUÍDA. DEFESA 
GARANTIDA  PELO  DEFENSOR  DE  CORRÉU. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DO PREJUÍZO PARA A DECLARAÇÃO DE 
NULIDADE. DECRETO CONDENATÓRIO BASEADO NAS  
INTERCEPTAÇÕES  TELEFÔNICAS.  INEXISTÊNCIA  DE  PREJUÍZO 
PARA A DEFESA.  PLEITO  ABSOLUTÓRIO  BASEADO  NA  
INSUFICIÊNCIA DAS PROVAS. REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  
IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. (...)
8.  "Intimada  a  defesa  da expedição da carta precatória, torna-se 
desnecessária  intimação  da  data  da audiência no juízo deprecado" 
(Súmula   273/STJ).   Hipótese  em  que  a  defesa  constituída  foi 
efetivamente intimada da expedição da carta precatória.
9.  O reconhecimento de nulidade, seja absoluta ou relativa, exige a 
comprovação  de efetivo prejuízo, na esteira do disposto no art. 563 do 
Código de Processo Penal. Precedentes.
10.  A  ausência  da  defesa  constituída,  embora  intimada, para a 
audiência  de  oitiva  das  testemunhas de acusação foi suprida pela defesa,  
não  conflitante,  de  um  dos  corréus. Ademais, o suporte probatório   
para   a  condenação  foram  as  conversas  telefônicas interceptadas  com  
autorização  judicial e devidamente juntadas aos autos,  de  forma  que  a  
apontada  ausência  de defensor ad hoc na audiência  para  inquirição de 
testemunhas da acusação, à evidência, nenhum prejuízo acarretou ao 
paciente.
11.  O  habeas  corpus,  ação  constitucional  de  rito  célere e de cognição  
sumária,  não  é  meio processual adequado para analisar a tese de 
insuficiência probatória para a condenação.
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12. Habeas corpus não conhecido" (HC 292.800/SC, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
2/2/2017, DJe 10/2/2017).

E da Suprema Corte, se extrai:

"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. RECURSO 
ORDINÁRIO. CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE PESSOA 
PARA FIM DE EXPLORAÇÃO SEXUAL COMINADO COM CRIME DE 
QUADRILHA OU BANDO. CP, ARTS. 231, § 1º, E 288. INTIMAÇÃO 
PESSOAL DO DEFENSOR PÚBLICO ACERCA DA EXPEDIÇÃO DE 
CARTA PRECATÓRIA PARA OITIVA DE TESTEMUNHA DE 
ACUSAÇÃO REALIZADA. NÃO COMPARECIMENTO DO DEFENSOR 
PÚBLICO. NOMEAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO. NULIDADE 
RELATIVA. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. ORDEM DENEGADA. 
1. Preliminarmente, o habeas corpus não é substitutivo de recurso 
ordinário. A utilização promíscua do remédio heróico deve ser combatida, 
sob pena de banalização da garantia constitucional, tanto mais quando não 
há teratologia a eliminar, como no caso em exame. 
2. A intimação do advogado para a inquirição de testemunhas no juízo 
deprecado é desnecessária quando realizada a intimação da expedição da 
carta precatória. Cabe ao impetrante acompanhar toda a tramitação da 
precatória perante o juízo deprecado, a fim de tomar conhecimento da data 
designada para a diligência. (Precedentes: HC 89186, Rel. Ministro EROS 
GRAU, SEGUNDA TURMA, DJ 06/11/2006; HC 84098/MA, Rel. Ministro 
ELLEN GRACIE, SEGUNDA TURMA, DJ 20/04/2004). 
3. É cediço na Corte que: “EMENTA: HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHAS NO JUÍZO DEPRECADO. 
INTIMAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE. INTIMAÇÃO DA EXPEDIÇÃO 
DA CARTA PRECATÓRIA. INCERTEZA. NULIDADE ARGÜIDA HÁ 
MAIS DE DEZ ANOS DO TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PRECLUSÃO. A intimação do advogado para a 
inquirição de testemunhas no juízo deprecado é desnecessária; 
imprescindível apenas a intimação da expedição da carta precatória. No 
caso, havendo incerteza quanto à intimação da expedição da carta 
precatória, afigura-se correta a aplicação, pelo Tribunal a quo, da Súmula 
155/STF, que proclama ser relativa a nulidade do processo criminal por 
falta de intimação da Carta Precatória para a inquirição de testemunha. A 
defesa do paciente silenciou sobre o tema nas alegações finais e no recurso 
de apelação, suscitando a nulidade após dez anos do trânsito em julgado da 
sentença penal condenatória, quando já flagrantemente acobertada pela 
preclusão. Ordem denegada.“ (HC 89186, Rel. Ministro EROS GRAU, 
SEGUNDA TURMA, DJ 06/11/2006). 
4. A instância a quo assentou que a Defensoria Pública foi pessoalmente 
intimada da expedição da carta precatória para a inquirição da testemunha, e 
que, tendo em vista o não comparecimento do Defensor Público naquele 
ato, procedeu o Juízo Singular à nomeação de defensor ad hoc, justamente 
para garantir a defesa dos interesses do acusado. 
5. A doutrina do tema assenta, verbis: “Intimada a defesa da expedição de 
precatória, desnecessária nova intimação da data designada para a realização 
da audiência no juízo deprecado (nesse sentido: Súmula 273 do STJ). Essa 
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providência não é tida por lei como essencial ao exercício da defesa, por 
considerar que, primordialmente, cabe ao defensor inteirar-se naquele juízo 
sobre a data escolhida para a realização da prova.” (in Jesus, Damásio E. - 
Código de Processo Anotado, 23ª edição atualizada, São Paulo: Saraiva, 
2009, p. 195). 
6. No caso, tendo sido realizada a intimação da expedição da carta 
precatória e a nomeação de defensor ad hoc para a realização do ato, 
afigura-se correta a aplicação, pelo Tribunal a quo, da Súmula nº 155 do 
Supremo Tribunal Federal, que proclama, verbis: “É relativa a nulidade do 
processo criminal por falta de intimação da expedição de precatória para 
inquirição de testemunha.” 
7. É cediço na Corte que: a) no processo penal vigora o princípio geral de 
que somente se proclama a nulidade de um ato processual quando há a 
efetiva demonstração de prejuízo, nos termos do que dispõe o art. 563 
CPP, verbis: “Nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar 
prejuízo para a acusação ou para a defesa”; b) nesse mesmo sentido é o 
conteúdo do Enunciado da Súmula nº 523 do Supremo Tribunal Federal: 
“No processo penal, a falta de defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua 
deficiência só o anulará se houver prova de prejuízo para o réu.” 
8. A doutrina assenta, verbis: “Constitui seguramente a viga mestra do 
sistema das nulidades e decorre da idéia geral de que as formas processuais 
representam tão-somente um instrumento para correta aplicação do direito; 
sendo assim, a desobediência às formalidades estabelecidas pelo legislador 
só deve conduzir ao reconhecimento da invalidade do ato quando a própria 
finalidade pela qual a forma foi instituída estiver comprometida pelo vício” 
(in Grinover, Ada Pellegrini - As nulidades no processo penal, Revista dos 
Tribunais, 7ª EDIÇÃO, 2001, p. 28). 
9. É que o processo penal pátrio, no que tange à análise das nulidades, 
adota o Sistema da Instrumentalidade das Formas, em que o ato é válido se 
atingiu seu objetivo, ainda que realizado sem obediência à forma legal. Tal 
sistema de apreciação das nulidades está explicitado no item XVII da 
Exposição de Motivos do Código de Processo Penal, segundo o qual "não 
será declarada a nulidade de nenhum ato processual, quando este não haja 
influído concretamente na decisão da causa ou na apuração da verdade 
substancial. Somente em casos excepcionais é declarada insanável a 
nulidade." 
10. Outrossim, é cediço na Corte que: “(...) O princípio do pas de nullité 
sans grieg– corolário da natureza instrumental do processo – exige, sempre 
que possível, a demonstração de prejuízo concreto à parte que suscita o 
vício, ainda que a sanção prevista seja a de nulidade absoluta do ato” (HC 
93868/PE, Rel. Ministra CÁRMEN LÚCIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
16/12/2010). À guisa de exemplo, demais precedentes: HC 98403/AC, Rel. 
Ministro AYRES BRITTO, SEGUNDA , DJe 07/10/2010; HC 94.817, Rel. 
Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/09/2010; HC 
98403/AC, Rel. Ministro AYRES BRITTO, SEGUNDA TURMA, DJe 
07/10/2010; HC 94.817, Rel. Ministro GILMAR MENDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe 02/09/2010. 
11. In casu, colhe-se que não houve a efetiva demonstração de prejuízo 
para a defesa. A impetrante se limita a defender que “(...) não há como 
provar como seria a audiência se um defensor com verdadeiro 
conhecimento do processo tivesse participado da audiência. O prejuízo é 
óbvio. Não meramente presumido, mas certo, muito embora 

Documento: 1622181 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/08/2017 Página  9 de 4



 
 

 

indemonstrável”. 12. Parecer do parquet pela denegação da ordem. Ordem 
denegada" (HC 104767, Relator  Ministro LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe 
17/8/2011). 

Desse modo, não se evidencia ilegalidade apta a justificar a intervenção desta 
Corte.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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